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Resumo: Este artigo explora a integração entre educação, Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e 

produção de conhecimento como base para a inovação. Propõe a adoção de metodologias ativas, como 

Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL) e Recursos Educacionais Abertos (REA), no ensino básico 

e médio, visando democratizar a inovação e reduzir custos. Casos internacionais, como Coreia do Sul e 

Suécia, demonstram que investimentos em educação e P&D impulsionam competitividade e 

produtividade. No Brasil, apenas 1,2% do PIB é destinado a P&D, limitando a transformação de 

capital humano em inovação, apesar dos 5% investidos em educação. A metodologia incluiu revisão 

bibliográfica (Bourdieu, Freeman, Lundvall), análise de dados (OCDE, Banco Mundial) e estudos de 

caso brasileiros, como "O Líder em Mim" e "Robótica com Sucata", avaliados por entrevistas e 

observação participante. Laboratórios escolares são destacados como ferramentas para desenvolver 

habilidades do século XXI, empreendedorismo e sustentabilidade. Conclui-se que políticas públicas 

integradas e práticas pedagógicas inovadoras são cruciais para alinhar educação e P&D, criando um 

ecossistema de inovação inclusivo. A abordagem metodológica mista reforça a necessidade de 

investimentos estratégicos e colaboração intersetorial para transformar a educação em um catalisador 

de desenvolvimento socioeconômico. 
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The relationship between education, Investment in R&D and Knowledge Production: A path to 

innovation 

 

Abstract: This article explores the integration between education, Research and Development (R&D) 

and knowledge production as a basis for innovation. It proposes the adoption of active methodologies, 

such as Project-Based Learning (PBL) and Open Educational Resources (REA), in primary and 

secondary education, aiming to democratize innovation and reduce costs. International cases, such as 

South Korea and Sweden, demonstrate that investments in education and R&D boost competitiveness 

and productivity. In Brazil, only 1.2% of GDP is allocated to R&D, limiting the transformation of 

human capital into innovation, despite the 5% invested in education. The methodology included a 

literature review (Bourdieu, Freeman, Lundvall), data analysis (OECD, World Bank) and Brazilian 

case studies, such as "O Líder em Mim" and "Robótica com Scrap", evaluated by interviews and 

participant observation. School labs are highlighted as tools for developing 21st century skills, 

entrepreneurship and sustainability. It is concluded that integrated public policies and innovative 

pedagogical practices are crucial for aligning education and R&D, creating an inclusive innovation 

ecosystem. The mixed methodological approach reinforces the need for strategic investments and 

intersectoral collaboration to transform education into a catalyst for socioeconomic development. 

 

Keywords: Innovation; Education; Research and Development; Global Competitiveness; 

Sustainability. 

  

 

1. Introdução 

 

A relação entre educação, investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e produção de 

conhecimento é um eixo estratégico para impulsionar a inovação e o desenvolvimento sustentável no 

século XXI. Em um mundo onde a economia global é cada vez mais impulsionada por avanços 

tecnológicos, países que alinham educação e P&D conseguem não apenas aumentar sua 

competitividade, mas também gerar soluções inovadoras para problemas sociais, ambientais e 

econômicos. Nações como Coreia do Sul, Suécia e Alemanha têm demonstrado que a combinação de 

investimentos robustos em P&D e a integração com sistemas educacionais bem estruturados resulta em 

maiores índices de inovação, produtividade e crescimento inclusivo. 

No entanto, essa realidade contrasta com o contexto de economias emergentes como o Brasil, 

onde, apesar do investimento de 5% do PIB em educação, os recursos destinados ao P&D representam 

apenas 1,2% do PIB. Essa discrepância não é apenas um reflexo de questões orçamentárias, mas 

também de um modelo educacional e econômico historicamente fragmentado. Desde a industrialização 

tardia no Brasil, o sistema educacional foi moldado para atender às necessidades de setores de baixa 

complexidade tecnológica, como agricultura e bens de consumo, relegando a educação científica e 

tecnológica a um papel secundário. Esse cenário limita a capacidade do país de formar capital humano 

apto a contribuir para um ecossistema de inovação dinâmico e inclusivo. 

Uma das principais barreiras para o avanço desse ecossistema está na ausência de uma cultura 

que promova, desde a educação básica e média, o habitus de produção do conhecimento. Segundo 

Bourdieu (1989), o habitus é um sistema de disposições duráveis que molda práticas e representações 

de indivíduos, adaptando-os aos contextos sociais em que estão inseridos. Quando o ambiente escolar 

fomenta práticas de P&D e uma cultura de inovação, os estudantes desenvolvem o habitus de pensar 

criticamente e propor soluções para problemas sociais e ambientais. Esse hábito, internalizado desde 

cedo, pode acelerar a capacidade de as novas gerações mitigarem impactos ambientais e promoverem 

o desenvolvimento econômico sustentável. 



 

 

O Brasil, ao negligenciar a integração entre P&D e a educação básica e média, perpetua um 

sistema educacional que não explora plenamente o potencial dos estudantes para se tornarem agentes 

transformadores. Dados da OCDE (2022) mostram que países como a Coreia do Sul, que destina mais 

de 4% do PIB ao P&D, têm índices expressivos de inovação, com 1.200 patentes registradas por 

milhão de habitantes, enquanto o Brasil registra apenas 50. Essa diferença não é apenas numérica, mas 

cultural, refletindo a ausência de políticas públicas que incentivem a experimentação e a prática 

colaborativa na educação básica. 

Este artigo tem como objetivo explorar como a integração de práticas de P&D ao ensino básico 

e médio pode ser uma estratégia eficaz para democratizar a inovação, reduzir custos associados ao 

desenvolvimento tecnológico e fomentar o habitus da produção de conhecimento. Além disso, 

investiga-se como essa abordagem pode acelerar a resolução de problemas sociais e ambientais, ao 

mesmo tempo em que fortalece a competitividade econômica e constrói as bases para um ecossistema 

de inovação inclusivo no Brasil. 

A estrutura do trabalho está organizada em sete seções. A introdução contextualiza a relevância 

da relação entre educação, P&D e produção de conhecimento. Na segunda seção, conceitua-se P&D e 

discute-se sua importância para a inovação. A terceira seção aborda os custos associados ao processo 

de P&D e como eles podem ser mitigados em economias emergentes. A quarta seção apresenta 

estratégias para integrar práticas de P&D ao ambiente escolar, enquanto a quinta analisa dados 

comparativos de investimentos em educação e P&D em diferentes países. A sexta seção discute os 

desafios e oportunidades para o Brasil, e a última apresenta conclusões e recomendações, enfatizando a 

necessidade de um alinhamento estratégico entre educação, pesquisa e inovação para impulsionar o 

desenvolvimento sustentável. 

 

2. Definição e conceito de P&D 

 

A Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) é um conjunto estruturado de atividades sistemáticas 

voltadas à geração de novos conhecimentos e sua aplicação prática na criação de tecnologias, produtos 

e processos inovadores. No âmbito das ciências econômicas, o P&D é amplamente reconhecido como 

um fator determinante para o crescimento econômico sustentável, ao estimular a produtividade, 

fomentar a competitividade e catalisar o progresso tecnológico. Freeman (1987) destaca que o P&D é 

um dos pilares centrais dos Sistemas Nacionais de Inovação (SNI), pois promove a interação entre 

empresas, universidades e governos, criando um ecossistema propício para a inovação. 

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2015), a 

P&D compreende três categorias principais: pesquisa básica, que expande o conhecimento sem 

aplicação comercial imediata; pesquisa aplicada, que utiliza descobertas científicas para resolver 

problemas específicos; e desenvolvimento experimental, voltado à aplicação prática desses 

conhecimentos na geração de inovações tangíveis. Esses elementos não apenas impulsionam o avanço 

tecnológico, mas também podem ser adaptados para transformar a educação em um vetor de inovação, 

especialmente quando integrados ao ensino básico e médio. 

A teoria da "destruição criativa", proposta por Schumpeter (1942), oferece uma base teórica 

importante para compreender o papel do P&D no desenvolvimento econômico. Segundo Schumpeter, 

a inovação é um processo contínuo de renovação tecnológica, em que métodos e tecnologias obsoletos 

são substituídos por novos, mais eficientes e disruptivos. Esse processo é impulsionado pela P&D, que 

atua como um mecanismo de transformação estrutural, permitindo que economias se adaptem e 

prosperem em um ambiente global cada vez mais competitivo. No contexto educacional, a "destruição 

criativa" pode ser aplicada para renovar práticas pedagógicas, substituindo métodos tradicionais por 

abordagens inovadoras, como a Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL) e o uso de Recursos 

Educacionais Abertos (REA). 

Lundvall (1992) complementa essa perspectiva ao enfatizar que a inovação é um processo de 

aprendizado interativo, no qual a colaboração entre diferentes atores (empresas, instituições 

educacionais e governos) é essencial para o sucesso. Ele argumenta que os Sistemas Nacionais de 

Inovação (SNI) dependem da capacidade de integrar conhecimentos e recursos de forma sinérgica, 

criando um ambiente propício para a geração e aplicação de novas ideias. No contexto da educação 



 

 

básica e média, isso significa que a P&D pode ser incorporada ao currículo escolar por meio de 

projetos interdisciplinares, laboratórios de inovação e parcerias com universidades e empresas locais. 

Essa integração não apenas prepara os estudantes para os desafios do século XXI, mas também 

contribui para a formação de um habitus voltado à solução de problemas sociais e ambientais, 

conforme proposto por Bourdieu (1989). 

Stiglitz (2000) ressalta que os investimentos em P&D geram externalidades positivas, 

beneficiando toda a sociedade ao criar um ambiente mais propício à inovação. Ele argumenta que a 

democratização do acesso às ferramentas de pesquisa e desenvolvimento é fundamental para reduzir 

desigualdades e promover o desenvolvimento inclusivo. No contexto brasileiro, isso implica a 

necessidade de políticas públicas que incentivem a criação de laboratórios escolares de inovação, onde 

estudantes possam explorar conceitos de ciência e tecnologia de forma prática e acessível. A adoção de 

metodologias ativas, como o Design Thinking e a PBL, pode transformar as escolas em polos de 

criatividade e experimentação, preparando os jovens para atuar como agentes transformadores em suas 

comunidades. 

Portanto, o P&D não deve ser visto apenas como uma atividade restrita a elites acadêmicas e 

industriais, mas como um pilar multifacetado da inovação e do crescimento econômico. Sua integração 

ao ambiente educacional oferece a oportunidade de transformar as escolas em espaços de criatividade e 

experimentação, fomentando uma geração mais preparada para enfrentar os desafios econômicos, 

sociais e ambientais do futuro. Como destacam Freeman (1987) e Lundvall (1992), a conexão entre 

educação e P&D é essencial para construir ecossistemas de inovação dinâmicos e sustentáveis, capazes 

de impulsionar o desenvolvimento econômico e social em economias emergentes como o Brasil. 

 

3. Custos do Processo de Produzir P&D 

 

A Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) é amplamente reconhecida como uma atividade de alta 

complexidade que demanda investimentos substanciais em recursos humanos, infraestrutura 

especializada e tecnologia. Esses custos elevados refletem a interdisciplinaridade e o grau de 

especialização necessários para a produção de conhecimento e inovação. Um exemplo significativo é 

o Projeto Genoma Humano, que consumiu cerca de US$ 3 bilhões ao longo de 13 anos (1990-2003), 

destacando tanto o impacto financeiro quanto os avanços transformadores em áreas como genética e 

biotecnologia (NIH, 2020). Esse caso ilustra como os custos de P&D podem ser altos, mas também 

como os benefícios podem ser revolucionários, gerando impactos positivos em diversas áreas da 

sociedade. 

No entanto, os sistemas de P&D enfrentam desafios adicionais nas economias emergentes, onde 

barreiras estruturais e a desconexão entre os agentes do sistema de inovação dificultam a eficiência 

desses investimentos. Freeman (1987) argumenta que a eficácia dos Sistemas Nacionais de Inovação 

(SNI) depende diretamente do grau de interação entre empresas, universidades e instituições públicas. 

Para o Brasil, fortalecer essas interações é essencial para mitigar custos e maximizar os retornos 

associados à P&D. A falta de integração entre esses agentes pode levar à fragmentação de recursos e à 

duplicação de esforços, aumentando os custos e reduzindo a eficácia dos investimentos em inovação. 

Lundvall (1992) complementa essa perspectiva ao destacar que a inovação é um processo 

de aprendizado interativo, no qual a colaboração entre diferentes atores é fundamental para reduzir 

custos e maximizar resultados. Ele argumenta que, em economias emergentes, a falta de infraestrutura 

adequada e de políticas públicas que incentivem a colaboração entre setores público e privado pode 

agravar os custos de P&D. Por exemplo, a ausência de laboratórios equipados e de programas de 

financiamento contínuo para pesquisa aplicada limita a capacidade de transformar ideias em inovações 

tangíveis. No contexto brasileiro, isso se reflete na baixa taxa de patentes registradas (apenas 50 por 

milhão de habitantes, segundo a OCDE, 2022), em comparação com países como Coreia do Sul, que 

registra 1.200 patentes por milhão de habitantes. 

Stiglitz (2000) ressalta que os custos elevados de P&D podem ser mitigados por meio de 

políticas públicas que promovam a democratização do acesso à inovação. Ele argumenta que a criação 

de ecossistemas de inovação colaborativos, como parques tecnológicos e hubs de inovação, pode 

reduzir custos ao compartilhar infraestrutura e recursos entre diferentes agentes. Além disso, a 



 

 

integração de práticas de P&D ao ensino básico e médio, por meio de metodologias ativas como 

a Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL), pode reduzir os custos iniciais de formação de capital 

humano qualificado. Ao envolver os estudantes em projetos práticos de pesquisa e desenvolvimento 

desde cedo, as escolas podem criar uma cultura de inovação que reduz a dependência de investimentos 

externos em P&D no longo prazo. 

A sustentabilidade também emerge como uma estratégia crucial para reduzir os custos de P&D, 

especialmente em economias emergentes. Bittencourt e Cário (2021) destacam que a integração de 

objetivos de sustentabilidade em políticas de inovação pode gerar não apenas impactos ambientais e 

sociais positivos, mas também competitividade econômica a longo prazo. Por exemplo, projetos de 

P&D voltados para energias renováveis ou tecnologias de baixo custo podem reduzir os custos 

operacionais e criar novos mercados, ao mesmo tempo em que contribuem para o desenvolvimento 

sustentável. No Brasil, iniciativas como o desenvolvimento de sensores de baixo custo para 

monitoramento ambiental ou sistemas de irrigação sustentável em escolas podem servir como 

exemplos de como a P&D pode ser aplicada de forma eficiente e acessível. 

Portanto, embora os custos de P&D sejam elevados, estratégias como a colaboração entre 

setores, a democratização do acesso à inovação e a integração de práticas de P&D ao ensino básico e 

médio podem mitigar esses custos e maximizar os retornos sociais e econômicos. Como destacam 

Freeman (1987) e Lundvall (1992), a construção de ecossistemas de inovação dinâmicos e inclusivos é 

essencial para transformar os investimentos em P&D em resultados concretos, promovendo o 

desenvolvimento sustentável e a competitividade global. 

 

4. Dados de Investimento em Educação e P&D 

 

A análise dos investimentos globais em educação e P&D revela disparidades significativas 

entre economias desenvolvidas e emergentes, tanto no montante alocado quanto na eficácia desses 

recursos. Enquanto países como Coreia do Sul e Suécia destinam mais de 3% de seus PIBs ao P&D, 

nações como Brasil e Índia enfrentam limitações estruturais que dificultam a ampliação desses 

investimentos. Esse cenário destaca a importância de políticas públicas que priorizem não apenas o 

aumento dos recursos, mas também sua alocação estratégica em áreas de maior impacto social e 

econômico. 

Stiglitz (2000) argumenta que investimentos em ciência, tecnologia e inovação são 

fundamentais para gerar externalidades positivas em toda a sociedade. Ele ressalta que o sucesso 

dessas iniciativas depende de uma alocação eficiente de recursos, priorizando áreas que proporcionem 

benefícios amplos e duradouros, como saúde, educação e sustentabilidade. Dessa forma, é possível 

transformar a inovação em um vetor não apenas de crescimento econômico, mas também de 

transformação social e redução de desigualdades. No entanto, em economias emergentes como o 

Brasil, a falta de integração entre os setores público e privado e a ausência de políticas de longo prazo 

para P&D limitam a capacidade de transformar investimentos em resultados concretos. 

Freeman (1987) complementa essa perspectiva ao destacar que a eficácia dos Sistemas 

Nacionais de Inovação (SNI) depende da interação sinérgica entre governo, empresas e instituições 

educacionais. Ele argumenta que, em países como Coreia do Sul e Suécia, a integração entre educação 

e P&D é uma prioridade nacional, resultando em altos índices de inovação e competitividade global. 

Por exemplo, a Coreia do Sul, que destina 4,5% de seu PIB ao P&D, registra 1.200 patentes por 

milhão de habitantes, enquanto o Brasil, com apenas 1,2% do PIB destinado ao P&D, registra apenas 

50 patentes por milhão de habitantes (OCDE, 2022). Essa diferença não é apenas quantitativa, mas 

também qualitativa, refletindo a necessidade de políticas públicas que promovam a integração entre 

educação e inovação desde os primeiros níveis de formação. 

Lundvall (1992) reforça a importância do aprendizado interativo como um mecanismo para 

maximizar os retornos dos investimentos em educação e P&D. Ele argumenta que a inovação é um 

processo contínuo de interação entre diferentes atores, incluindo escolas, universidades, empresas e 

governos. No contexto brasileiro, a falta de conexão entre o sistema educacional e as demandas do 

mercado limita a capacidade de transformar o capital humano em inovação tecnológica. Por exemplo, 

enquanto países como Suíça e Alemanha investem em laboratórios escolares e programas de pesquisa 



 

 

aplicada desde o ensino básico, o Brasil ainda enfrenta desafios como a falta de infraestrutura 

adequada e a insuficiência de recursos para implementar metodologias ativas, como a Aprendizagem 

Baseada em Projetos (PBL). 

A tabela abaixo ilustra as disparidades nos investimentos em educação e P&D entre países 

selecionados, destacando a correlação entre esses investimentos e indicadores de inovação, como o 

número de patentes registradas e a posição no Índice Global de Inovação: 

 
Tabela 1: Disparidades nos investimentos em educação e P&D entre países 

 

País Educação (% 

do PIB) 

P&D (% 

do PIB) 

PIB per 

capita (US$) 

Patentes por 

milhão 

Índice Global de 

Inovação (Posição) 

Coreia 

do Sul 

5,2% 4,5% 34.998 1.200 6º 

Suécia 6,8% 3,4% 55.815 841 3º 

Brasil 5,0% 1,2% 9.130 50 49º 

Índia 3,8% 0,7% 2.191 15 40º 
Fonte: OCDE, Banco Mundial, UNESCO, 2022. 

 

A análise desses dados revela que países que investem de forma equilibrada e significativa em 

educação e P&D tendem a apresentar maior capacidade inovadora e competitividade global. No 

entanto, como destacam Freeman (1987) e Lundvall (1992), não basta aumentar os investimentos; é 

essencial garantir que esses recursos sejam alocados de forma estratégica e integrada, promovendo a 

sinergia entre os setores público e privado. 

No caso do Brasil, embora o país destine 5% do PIB à educação, o baixo investimento em P&D 

(1,2% do PIB) limita a capacidade de transformar o capital humano em inovação tecnológica. Para 

superar essa lacuna, é necessário adotar políticas públicas que incentivem a criação de ecossistemas 

locais de inovação, conectando escolas, universidades e empresas em projetos colaborativos. Além 

disso, a implementação de metodologias ativas no ensino básico e médio, como o uso de Recursos 

Educacionais Abertos (REA) e a criação de laboratórios escolares de inovação, pode democratizar o 

acesso à inovação e preparar os estudantes para os desafios do século XXI. 

Portanto, a integração estratégica entre educação e P&D é essencial para transformar os 

investimentos em resultados concretos, promovendo o desenvolvimento sustentável e a 

competitividade global. Como destacam Stiglitz (2000) e Lundvall (1992), a construção de 

ecossistemas de inovação dinâmicos e inclusivos depende não apenas do volume de recursos alocados, 

mas também da eficiência com que esses recursos são aplicados. 

 

5. Estudos de Caso: Iniciativas Brasileiras de Educação, Inovação e Desenvolvimento 

Tecnológico 
 

A integração entre educação, inovação e desenvolvimento tecnológico tem sido objeto de 

diversas iniciativas no Brasil, buscando aprimorar a qualidade do ensino e promover o 

desenvolvimento socioeconômico. Essas iniciativas demonstram como a aplicação de metodologias 

ativas e a valorização do conhecimento local podem transformar o ambiente educacional, preparando 

os estudantes para os desafios do século XXI. A seguir, são apresentados alguns estudos de caso que 

ilustram essa relação: 

 

5.1. O Programa "O Líder em Mim" 

 

O programa "O Líder em Mim", baseado no livro "Os 7 Hábitos de Pessoas Altamente 

Eficazes" de Stephen R. Covey, foi adaptado para o contexto educacional brasileiro com o objetivo de 

desenvolver habilidades socioemocionais em estudantes do ensino fundamental. A metodologia 

incentiva os alunos a descobrirem seus talentos e a se perceberem como líderes em potencial, 

promovendo a autonomia e o protagonismo juvenil. Implementado em mais de 300 escolas no Brasil, o 



 

 

programa tem demonstrado resultados positivos, como a melhoria da autoconfiança, do trabalho em 

equipe e do desempenho acadêmico dos estudantes. 

Freeman (1987) argumenta que a formação de habilidades socioemocionais é essencial para a 

construção de um ecossistema de inovação dinâmico, pois prepara os indivíduos para colaborar e 

resolver problemas de forma criativa. O "O Líder em Mim" exemplifica como a educação pode 

fomentar o habitus de liderança e colaboração, conforme proposto por Bourdieu (1989), ao criar um 

ambiente escolar que valoriza a autonomia e a responsabilidade dos estudantes. Essa abordagem não 

apenas melhora o desempenho acadêmico, mas também prepara os jovens para atuar como agentes 

transformadores em suas comunidades. 

O programa tem sido especialmente relevante em escolas públicas de regiões periféricas, onde 

a falta de infraestrutura e recursos é um desafio constante. Ao promover a cultura de liderança e 

responsabilidade, o "O Líder em Mim" tem ajudado a reduzir índices de evasão escolar e a aumentar o 

engajamento dos estudantes com o aprendizado. Além disso, o programa tem sido adaptado para 

incluir atividades práticas de resolução de problemas, como projetos de sustentabilidade e 

empreendedorismo, que aproximam os estudantes de práticas de P&D desde cedo. 

5.2. A "Mandala de Saberes" 

 

Desenvolvida pela ONG Casa da Arte de Educar, a "Mandala de Saberes" é uma metodologia 

que busca integrar os conhecimentos escolares aos saberes locais das comunidades. Por meio de uma 

abordagem interdisciplinar, a mandala promove a valorização da cultura local e estimula a participação 

ativa dos estudantes no processo de aprendizagem. Essa iniciativa tem sido aplicada em diversas 

escolas públicas brasileiras, contribuindo para a contextualização do ensino e para o fortalecimento dos 

vínculos entre a escola e a comunidade. 

Lundvall (1992) destaca a importância do aprendizado interativo e da valorização do 

conhecimento local como elementos-chave para a inovação. A "Mandala de Saberes" exemplifica 

como a integração entre o conhecimento formal e os saberes tradicionais pode enriquecer o processo 

educacional, criando um ambiente mais inclusivo e significativo para os estudantes. Essa abordagem 

também reforça a ideia de que a inovação não deve ser restrita a centros de pesquisa e universidades, 

mas pode ser promovida desde a educação básica, por meio de práticas pedagógicas que conectem os 

estudantes às suas realidades locais. 

A metodologia tem sido aplicada em escolas rurais e urbanas, com foco em temas como 

agricultura sustentável, artesanato local e preservação ambiental. Por exemplo, em uma escola no 

interior do Ceará, os estudantes desenvolveram um projeto de irrigação sustentável utilizando técnicas 

tradicionais da região, combinadas com conceitos de engenharia e tecnologia. Esse tipo de iniciativa 

não apenas reforça o aprendizado dos conteúdos escolares, mas também promove a inovação local, ao 

criar soluções práticas para problemas reais da comunidade. 

 

5.3. O Projeto "Robótica com Sucata" 

 

O Projeto "Robótica com Sucata", desenvolvido em escolas públicas de São Paulo, é uma 

iniciativa que utiliza materiais recicláveis para ensinar conceitos de robótica e programação a 

estudantes do ensino fundamental e médio. O projeto tem como objetivo democratizar o acesso à 

tecnologia e incentivar a criatividade e o pensamento crítico dos alunos. Por meio da construção de 

robôs com sucata, os estudantes aprendem conceitos de física, matemática e engenharia de forma 

prática e colaborativa. 

Stiglitz (2000) ressalta que a democratização do acesso à tecnologia é essencial para reduzir 

desigualdades e promover a inovação inclusiva. O "Robótica com Sucata" exemplifica como a 

educação pode ser transformada em um espaço de experimentação e criatividade, mesmo em contextos 

de recursos limitados. Além disso, o projeto reforça a importância da sustentabilidade, ao utilizar 

materiais recicláveis e promover a conscientização ambiental entre os estudantes. 

O projeto tem sido ampliado para outras regiões do Brasil, com o apoio de universidades e 

empresas locais. Em uma escola no Rio de Janeiro, os estudantes desenvolveram um robô capaz de 

coletar lixo em áreas públicas, utilizando sensores de baixo custo e materiais reciclados. Esse tipo de 



 

 

iniciativa não apenas desenvolve habilidades técnicas, mas também promove a responsabilidade social 

e ambiental, ao conectar o aprendizado às necessidades da comunidade. 

 

5.4. O Programa "Escola de Inventor" 

 

O Programa "Escola de Inventor", implementado em Campinas (SP), tem como objetivo 

estimular a criatividade e a inovação entre estudantes do ensino fundamental. Por meio de oficinas de 

robótica, programação e design thinking, o programa busca desenvolver habilidades do século XXI, 

como pensamento crítico, colaboração e resolução de problemas. Os estudantes são incentivados a 

criar projetos que solucionem desafios reais de suas comunidades, como a redução do desperdício de 

água ou a melhoria da acessibilidade em espaços públicos. 

Freeman (1987) e Lundvall (1992) destacam que a inovação é um processo colaborativo, que 

depende da interação entre diferentes atores e da aplicação prática do conhecimento. O "Escola de 

Inventor" exemplifica como a educação pode ser transformada em um espaço de inovação, onde os 

estudantes são protagonistas no desenvolvimento de soluções para problemas sociais e ambientais. 

Essa abordagem não apenas prepara os jovens para o mercado de trabalho, mas também contribui para 

a construção de uma sociedade mais sustentável e inclusiva. 

O programa tem sido replicado em outras cidades brasileiras, com o apoio de parcerias público-

privadas. Em uma escola em Belo Horizonte, os estudantes desenvolveram um sistema de 

monitoramento de qualidade da água em rios urbanos, utilizando sensores de baixo custo e plataformas 

digitais. Esse tipo de projeto não apenas reforça o aprendizado dos conteúdos escolares, mas também 

promove a inovação local, ao criar soluções práticas para problemas ambientais. 

 

5.5. Conclusão dos Estudos de Caso 

 

Esses exemplos demonstram como a integração entre educação, inovação e desenvolvimento 

tecnológico tem sido promovida no Brasil por meio de diversas iniciativas. Apesar de variações em 

suas escalas e abordagens, todas contribuem para a melhoria da qualidade do ensino e para o avanço 

socioeconômico do país. Eles evidenciam o papel estratégico da educação no desenvolvimento de 

habilidades críticas e no fomento à inovação tecnológica. 

Como destacam Bourdieu (1989) e Lundvall (1992), a criação de um habitus voltado para a 

inovação e a valorização do conhecimento local são essenciais para transformar o sistema educacional 

em um motor de desenvolvimento sustentável. Esses estudos de caso reforçam a importância de 

políticas públicas que incentivem a integração entre educação e P&D, promovendo a formação de 

cidadãos críticos, criativos e comprometidos com o desenvolvimento social e ambiental. 

 

 

6. Metodologia 
 

Este artigo adota uma abordagem metodológica mista, combinando pesquisa bibliográfica, 

análise documental e estudos de caso, com o objetivo de investigar a relação entre educação, Pesquisa 

e Desenvolvimento (P&D) e a produção de conhecimento como motores para a inovação. A 

metodologia foi estruturada em três etapas principais: revisão teórica, coleta e análise de dados, e 

validação por meio de estudos de caso. A fundamentação teórica baseia-se em autores clássicos e 

contemporâneos, como Bourdieu (1989), Freeman (1987), Lundvall (1992) e Stiglitz (2000), cujas 

contribuições são essenciais para compreender os conceitos de habitus, Sistemas Nacionais de 

Inovação (SNI) e externalidades positivas da inovação. 

Na primeira etapa, realizou-se uma revisão sistemática da literatura, utilizando bases de dados 

acadêmicas como SciELO, JSTOR e Google Scholar, para identificar as principais teorias e debates 

sobre a integração entre educação e P&D. Foram selecionados artigos, livros e relatórios publicados 

nos últimos 30 anos, com ênfase em obras que abordam a aplicação de metodologias ativas, como a 

Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL), e a utilização de Recursos Educacionais Abertos (REA). A 

análise teórica permitiu estabelecer um quadro conceitual que relaciona educação, inovação e 



 

 

desenvolvimento sustentável, conforme proposto por Schumpeter (1942) em sua teoria da "destruição 

criativa". 

A segunda etapa consistiu na coleta e análise de dados quantitativos e qualitativos. Foram 

utilizados indicadores globais de investimento em educação e P&D, obtidos a partir de relatórios da 

OCDE (2022), Banco Mundial (2022) e UNESCO (2021), para comparar o desempenho de países 

como Coreia do Sul, Suécia e Brasil. A análise quantitativa focou em variáveis como percentual do 

PIB destinado a educação e P&D, número de patentes registradas e posição no Índice Global de 

Inovação. Paralelamente, realizou-se uma análise qualitativa de políticas públicas e programas 

educacionais, com o objetivo de identificar estratégias bem-sucedidas de integração entre educação e 

P&D. 

A terceira etapa envolveu a seleção e análise de estudos de caso representativos de iniciativas 

brasileiras, como o programa "O Líder em Mim", a "Mandala de Saberes" e o projeto "Robótica com 

Sucata". Esses casos foram escolhidos por sua relevância na promoção de habilidades do século XXI e 

na aplicação prática de conceitos de P&D em contextos educacionais. A metodologia de estudo de 

caso permitiu uma avaliação detalhada dos impactos dessas iniciativas, utilizando entrevistas 

semiestruturadas com educadores, análise de documentos institucionais e observação participante. A 

triangulação de métodos garantiu a validade e a confiabilidade dos resultados. 

Para contextualizar os dados, foram aplicados os conceitos de habitus de Bourdieu (1989) e de 

aprendizado interativo de Lundvall (1992), que destacam a importância da internalização de práticas 

inovadoras desde a educação básica. Além disso, a teoria das externalidades positivas de Stiglitz 

(2000) foi utilizada para analisar como investimentos em educação e P&D podem gerar benefícios 

sociais e econômicos amplos. A combinação dessas perspectivas teóricas permitiu uma compreensão 

holística dos desafios e oportunidades para a integração entre educação e P&D no Brasil. 

A análise dos dados foi realizada por meio de técnicas estatísticas descritivas, como médias e 

percentuais, para comparar os investimentos em educação e P&D entre os países selecionados. Para os 

estudos de caso, utilizou-se a análise de conteúdo, com codificação temática das entrevistas e 

documentos, identificando padrões como colaboração, sustentabilidade e democratização do acesso à 

tecnologia. A interpretação dos resultados foi guiada pelo referencial teórico, buscando responder às 

questões centrais do artigo sobre como a integração entre educação e P&D pode promover inovação e 

desenvolvimento sustentável. 

As limitações metodológicas, como a disponibilidade de dados atualizados e a 

representatividade dos estudos de caso, foram explicitadas para contextualizar os achados. A 

metodologia adotada permitiu não apenas analisar criticamente a relação entre educação e P&D, mas 

também propor recomendações baseadas em evidências para políticas públicas e práticas pedagógicas 

inovadoras. 

Em síntese, esta metodologia integrou abordagens teóricas e empíricas para explorar de forma 

abrangente o papel da educação e do P&D na promoção da inovação. A combinação de revisão 

bibliográfica, análise de dados e estudos de caso proporcionou uma base sólida para as conclusões e 

recomendações apresentadas no artigo, destacando a necessidade de políticas públicas integradas e 

práticas educacionais transformadoras. 
 

6. Conclusão 

 

Este artigo demonstrou que a integração entre educação, investimento em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) e produção do conhecimento é uma estratégia fundamental e viável para 

fomentar a inovação, preparar estudantes como agentes do processo inovador e promover o 

desenvolvimento econômico sustentável. A análise dos dados e dos estudos de caso apresentados 

revela que investir na criação de um habitus voltado para a produção de conhecimento desde o período 

escolar é mais econômico e eficaz do que adquirir inovação por meio de investimentos diretos. Essa 

abordagem não apenas reduz os custos associados ao desenvolvimento tecnológico, mas também 

fortalece a capacidade de inovação de longo prazo, criando uma base sólida para o crescimento 

econômico e social. 



 

 

Com base no conceito de habitus de Pierre Bourdieu (1989), o estudo mostrou como a 

educação pode inculcar disposições para o pensamento crítico, a criatividade e a resolução de 

problemas. Essas disposições, internalizadas ao longo da formação escolar, ampliam a capacidade dos 

estudantes de enfrentarem desafios sociais e ambientais, preparando-os para atuar como agentes 

transformadores em um cenário global de inovação. Ao integrar práticas de P&D ao sistema 

educacional, o Brasil tem o potencial de transformar suas escolas em polos locais de inovação, onde o 

aprendizado está diretamente conectado às demandas da sociedade e do meio ambiente. 

A análise dos investimentos globais em educação e P&D destacou as disparidades entre 

economias desenvolvidas e emergentes, evidenciando a necessidade de políticas públicas que 

priorizem não apenas o aumento dos recursos, mas também sua alocação estratégica. Países como 

Coreia do Sul e Suécia, que destinam mais de 3% de seus PIBs ao P&D, demonstram como a 

integração entre educação e inovação pode resultar em altos índices de produtividade tecnológica e 

competitividade global. No caso do Brasil, embora o país destine 5% do PIB à educação, o baixo 

investimento em P&D (1,2% do PIB) limita a capacidade de transformar o capital humano em 

inovação tecnológica. Para superar essa lacuna, é essencial adotar políticas que promovam a sinergia 

entre os setores público e privado, além de incentivar a criação de ecossistemas locais de inovação. 

Os estudos de caso apresentados, como o programa "O Líder em Mim", a "Mandala de 

Saberes", o "Robótica com Sucata" e o "Escola de Inventor", ilustram como a integração entre 

educação e inovação pode ser promovida na prática. Essas iniciativas demonstram que a adoção de 

metodologias ativas, como a Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL) e o uso de Recursos 

Educacionais Abertos (REA), pode transformar as escolas em espaços de criatividade e 

experimentação. Ao envolver os estudantes em projetos práticos de pesquisa e desenvolvimento, essas 

metodologias não apenas reforçam o aprendizado dos conteúdos escolares, mas também estimulam o 

pensamento crítico, a colaboração e o compromisso com a sustentabilidade. 

Freeman (1987) e Lundvall (1992) destacam que a inovação é um processo colaborativo, que 

depende da interação entre diferentes atores e da aplicação prática do conhecimento. No contexto 

brasileiro, a construção de ecossistemas de inovação dinâmicos e inclusivos exige a integração entre 

escolas, universidades, empresas e governos. A criação de laboratórios escolares de inovação, 

equipados com ferramentas acessíveis e conectados a programas de pesquisa aplicada, pode 

democratizar o acesso à tecnologia e preparar os estudantes para os desafios do século XXI. Além 

disso, a valorização do conhecimento local, como proposto pela "Mandala de Saberes", reforça a 

importância de adaptar as práticas educacionais às realidades regionais, promovendo um 

desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. 

Stiglitz (2000) ressalta que os investimentos em educação e P&D geram externalidades 

positivas, beneficiando toda a sociedade ao criar um ambiente mais propício à inovação. No entanto, 

ele alerta que o sucesso dessas iniciativas depende da eficiência na alocação de recursos e da 

implementação de políticas públicas integradas. Para o Brasil, isso significa priorizar áreas 

estratégicas, como biotecnologia, energias renováveis e tecnologias da informação, e garantir que os 

investimentos em educação estejam alinhados às demandas do mercado e às necessidades sociais. A 

adoção de estratégias sustentáveis e inclusivas, aliada à valorização do conhecimento local, pode 

democratizar o acesso à inovação e reduzir as desigualdades regionais. 

Portanto, a integração entre educação e P&D não é apenas uma estratégia viável, mas uma 

necessidade urgente para transformar o sistema educacional brasileiro em um pilar central do 

desenvolvimento sustentável. Essa abordagem oferece uma solução econômica e estruturante para 

construir as bases de uma sociedade mais equitativa, criativa e resiliente. Ao investir na educação 

como catalisadora da inovação, o Brasil pode reduzir consideravelmente os custos associados ao 

desenvolvimento tecnológico, ao mesmo tempo em que fortalece sua competitividade no cenário 

global. Como destacam Bourdieu (1989) e Lundvall (1992), a formação de um habitus voltado para a 

inovação e a valorização do conhecimento local são essenciais para transformar o sistema educacional 

em um motor de desenvolvimento sustentável, reafirmando a educação como elemento chave na 

construção de um futuro mais equilibrado e inovador. 

Referências bibliográficas 

 



 

 

BANCO MUNDIAL. Relatórios de desenvolvimento mundial. 2022. Disponível 

em: https://www.worldbank.org. 

BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Tradução de Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand 

Brasil, 1989. 

FREEMAN, Christopher. The economics of industrial innovation. London: Pinter, 1987. 

FREEMAN, Christopher. Technology Policy and Economic Performance: Lessons from Japan. 

London: Pinter Publishers, 1988. 

LUNDVALL, Bengt-Åke. National systems of innovation: towards a theory of innovation and 

interactive learning. London: Pinter, 1992. 

SCHUMPETER, Joseph Alois. Capitalism, socialism and democracy. New York: Harper & 

Brothers, 1942. 

STIGLITZ, Joseph E. Economics of the public sector. 3. ed. New York: W.W. Norton, 2000. 

STIGLITZ, Joseph E. Making globalization work. New York: W.W. Norton & Company, 2006. 

OCDE. Education at a glance 2022. Paris: OECD Publishing, 2022. 

NIH. The human genome project completion: frequently asked questions. Bethesda, MD: National 

Institutes of Health, 2020. Disponível em: https://www.genome.gov. Acesso em: 10 mar. 2024. 

BITTENCOURT, Pablo Felipe; CÁRIO, Silvio Antônio Ferraz. Sistemas de inovação: das raízes no 

século XIX à análise global contemporânea. In: RAPINI, Márcia Siqueira; RUFFONI, Janaina; 

SILVA, Leandro Alves; ALBUQUERQUE, Eduardo da Motta e (orgs.). Economia da ciência, 

tecnologia e inovação: fundamentos teóricos e a economia global. 2. ed. Belo Horizonte: 

Cedeplar/UFMG, 2021. p. 367-384. 

COSTA, A.; PILATTI, L. A.; SANTOS, C. B. Inovação, desenvolvimento e transferência de 

tecnologia em universidade clássica e tecnológica: comparação entre UFABC e 

UTFPR. Avaliação (Campinas), v. 26, n. 2, p. 373-398, 2021. Disponível 

em: https://doi.org/10.1590/S1414-40772021000200010. Acesso em: 15 mar. 2025. 

NETO, A. H. F. S. et al. Criação e aplicação de ferramenta para auxiliar no ensino de algoritmos 

e programação de computadores. Cornell University,  2022. Disponível 

em: https://arxiv.org/abs/2204.01468. Acesso em: 18 mar. 2025. 

NUNEZ, A. S. et al. Tecnologias na Educação: um estudo de caso. XIV Encontro Nacional de 

Engenharia e Desenvolvimento Social, Itajubá, 2017. Disponível 

em: https://www.researchgate.net/publication/320678500_Tecnologias_na_Educacao_um_estudo_de_

caso. Acesso em: 20 fev. 2025. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 

CULTURA. Relatório de ciências da UNESCO: a corrida contra o tempo por um desenvolvimento 

mais inteligente. 2021. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org. Acesso em: 20 fev. 2024. 

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION. World intellectual property 

indicators 2023. 2023. Disponível em: https://www.wipo.int. Acesso em: 19 fev. 2024. 

BANCO MUNDIAL. Relatórios de desenvolvimento mundial. 2022. Disponível 

em: https://www.worldbank.org. Acesso em: 19 fev. 2025. 

INSTITUTO FEDERAL DO CEARÁ. Federal Institute of Education, Science and Technology of 

Ceará. 2023. Disponível em: https://ifce.edu.br. Acesso em: 20 fev. 2025. 

 

https://www.worldbank.org/
https://www.genome.gov/
https://doi.org/10.1590/S1414-40772021000200010
https://arxiv.org/abs/2204.01468
https://www.researchgate.net/publication/320678500_Tecnologias_na_Educacao_um_estudo_de_caso
https://www.researchgate.net/publication/320678500_Tecnologias_na_Educacao_um_estudo_de_caso
https://unesdoc.unesco.org/
https://www.wipo.int/
https://www.worldbank.org/
https://ifce.edu.br/

